
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 953953 - BA (2024/0393628-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : FERNANDA DE JESUS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM DIREITO PENAL.HABEAS CORPUS. 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
PRISÃO PREVENTIVA. CÓPIA DE DECISÃO PROFERIDA PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AUSÊNCIA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE.
RECOMENDAÇÃO PARA QUE A INSTÂNCIA  CONCLUA OA QUO
JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA.
1. Os autos não foram instruídos suficientemente com cópia do inteiro teor
da decisão que determinou a prisão preventiva, folha de antecedentes
criminais, entre outros documentos indispensáveis para a cognição da
pretensão, os quais foram proferidos pelas instâncias ordinárias, razão pela
qual não há como verificar a verossimilhança das alegações.
2. Agravo regimental improvido, com recomendação para que a Vara Única
da comarca de Medeiros Neto/BA conclua, da forma mais célere possível, o
julgamento da Ação Penal n. 8000736-22.2021.8.05.0165.

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,24/04/2025 30/04/2025
com recomendação, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
Brasília, .30 de abril de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. CÓPIA DE DECISÃO PROFERIDA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AUSÊNCIA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
RECOMENDAÇÃO PARA QUE A INSTÂNCIA A QUO CONCLUA O 
JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA.
1. Os autos não foram instruídos suficientemente com cópia do inteiro teor 
da decisão que determinou a prisão preventiva, folha de antecedentes 
criminais, entre outros documentos indispensáveis para a cognição da 
pretensão, os quais foram proferidos pelas instâncias ordinárias, razão pela 
qual não há como verificar a verossimilhança das alegações.
2. Agravo regimental improvido, com recomendação para que a Vara Única 
da comarca de Medeiros Neto/BA conclua, da forma mais célere possível, o 
julgamento da Ação Penal n. 8000736-22.2021.8.05.0165.

 

RELATÓRIO

Trago à apreciação da Sexta Turma o agravo regimental interposto por 

Fernanda de Jesus Santos contra a decisão, de minha lavra, que não conheceu de 

writ impetrado. Este é o resumo do decisum ora agravado (fl. 42):

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. CÓPIA DE DECISÃO 
PROFERIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AUSÊNCIA. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE.

Habeas corpus não conhecido.

Alega a parte agravante que a acusada se encontra presa por tempo 

excessivo e não razoável sem que tenha findo o processo, bem como não se pode 
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imputar à defesa o atraso (fl. 6).

Afirma que a demora na conclusão do processo, geradora de 

constrangimento ilegal, está em rota de colisão com a garantia constitucional insculpida 

no art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição da República, e o disposto no art. 7º, número 

05, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (fl. 6).

Sustenta que até sentença penal condenatória transitada em julgado a 

paciente é presumidamente inocente, configurando, o excesso de prazo da custódia 

cautelar, verdadeiro cumprimento antecipado da pena, o que afronta a ordem 

constitucional vigente (fls. 8). A Defesa destaca que não existe Defensoria Pública em 

atuação na Comarca de Medeiros Neto no Estado da Bahia, tampouco é possível o 

contato por telefone, visto que os números da serventia judicial encontram-se 

inoperantes (fls. 4).

Pede o provimento deste agravo regimental (fls. 50/55).

Instados, o Ministério Público da Bahia (fls. 68/72) e a Subprocuradoria-

Geral da República (fls. 75/78) se manifestaram pelo improvimento da insurgência. 

É o relatório.

VOTO

As razões trazidas no regimental não são suficientes para infirmar o 

entendimento exposto na decisão ora agravada, que foi amparada em precedentes de 

ambas as Turmas da Terceira Seção.

Com efeito, busca a presente insurgência a concessão de liberdade da ora 

agravante. 

Ocorre que os autos não foram instruídos suficientemente com cópia da 

decisão que determinou a prisão preventiva, folha de antecedentes criminais, entre 

outros documentos indispensáveis para a cognição da pretensão, os quais foram 

proferidos pelas instâncias ordinárias, razão pela qual não há como verificar a 

verossimilhança das alegações.
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O habeas corpus deve ser instruído com as peças necessárias à 

confirmação da efetiva ocorrência do constrangimento ilegal, e cabe ao impetrante, em 

especial quando se tratar de advogado, o ônus processual de produzir 

elementos documentais consistentes, destinados a comprovar as alegações suscitadas 

na impetração, o que não se satisfaz com a mera transcrição dos fundamentos 

atacados.

Com isso, não merece reforma o decisum agravado. 

A corroborar, oportuna a transcrição, no que interessa, do parecer da 

Procuradoria-Geral da República (fl. 77):

[...] 
Esse é o caso dos autos, em que as alegações acerca da ilegalidade da 

prisão preventiva e de sua manutenção pelo Tribunal a quo vem 
desacompanhadas de qualquer documento – mácula que a defesa sequer tentou 
sanar mediante a juntada das peças a este agravo regimental.

A disponibilização pública de autos, peças judiciais e/ou documentos públicos 
não exime o impetrante da adequada instrução do habeas corpus, obstando a 
efetiva apreciação da controvérsia.

Ao lume do exposto, o parecer é pelo improvimento do agravo regimental.
[...]

Não há violação dos preceitos processuais quando o Magistrado adota os 

termos da manifestação ministerial como razões de decidir (RHC n. 31.266/RJ, Ministro 

Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Quinta Turma, DJe 

18/4/2012).

Ilustrativamente: HC n. 400.807/SP, da minha relatoria, Sexta Turma, DJe 

2/10/2017.

 Em tempo, diante dos argumentos dispostos no writ, impetrado pela 

Defensoria Pública, oportuna a determinação para que a instância a quo reúna 

esforços para finalizar o julgamento da Ação Penal n. 8000736-22.2021.8.05.0165.

Assim, reafirmo a motivação por mim adotada na decisão ora agravada e 

nego provimento ao agravo regimental, com a recomendação para que a Vara Única 

da comarca de Medeiros Neto/BA conclua, da forma mais célere possível, o julgamento 

da Ação Penal n. 8000736-22.2021.8.05.0165.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 953.953 / BA
Número Registro: 2024/0393628-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80007362220218050165 80374291520218050000 80544794920248050000

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PACIENTE : FERNANDA DE JESUS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - FABRICAÇÃO DE OBJETO DESTINADO A PRODUÇÃO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDA DE JESUS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do30/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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